
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 354.410 - RJ (2016/0107215-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : C V R DO N (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. ROL TAXATIVO. SÚMULA 492 DO STJ.

1. A medida socioeducativa de internação é possível somente nas 
hipóteses taxativamente elencadas no art. 122 do ECA, quais 
sejam, quando se tratar de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça ou violência a pessoa, por reiteração no 
cometimento de outras infrações graves e por descumprimento 
reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.

2. Nada obstante o ato infracional praticado pelo paciente ser 
equiparado ao crime de tráfico de drogas e mostrando-se de alto 
grau de reprovabilidade social, a jurisprudência desta Corte 
Superior possui orientação no sentido de que não se admite a 
aplicação da medida mais gravosa com esteio na gravidade 
genérica do ato infracional ou na natureza hedionda do crime de 
tráfico de drogas, dada a taxatividade do rol previsto no art. 122 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Incidência da Súmula n. 
492/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 07 de junho de 2016 (Data do Julgamento).
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 354.410 - RJ (2016/0107215-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : C V R DO N (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão de e-STJ fls. 74/78, que não conheceu do habeas corpus, mas 

concedeu a ordem, de ofício, para aplicar ao adolescente a medida socioeducativa de 

semiliberdade.

Alega o agravante que a reiterada prática de atos infracionais graves, 

como no presente caso, autoriza a imposição da medida socioeducativa de internação, 

nos exatos termos do art. 122, II, do ECA.

Ressalta que "a reiteração delitiva foi justamente o fundamento das 

instâncias ordinárias para a imposição da medida privativa de liberdade, 

transcrevendo-se elucidativos excertos da Sentença e do Acórdão" (e-STJ fl. 87).

Diante disso, pleiteia o restabelecimento da medida socioeducativa de 

internação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Como asseverei na decisão agravada, a presente impetração visava à 

inserção do paciente, ora agravado, em medida socioeducativa diversa da internação, 

em razão da prática do ato infracional equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes, 

porque, em associação, trazia consigo, para fins de mercancia, 16,50g (dezesseis 

gramas e cinquenta centigramas) de cocaína, acondicionadas em 18 (dezoito) sacos 

plásticos.

A medida socioeducativa de internação é possível nas hipóteses 

taxativas do art. 122 da Lei n. 8.069/1990, a saber: a) quando o ato infracional for 

praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa; b) quando houver o 

reiterado cometimento de outras infrações graves; ou c) quando houver o 

descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta. 

Nada obstante o ato infracional praticado pelo paciente ser equiparado 

ao crime de tráfico de drogas e mostrando-se de alto grau de reprovabilidade social, a 

jurisprudência desta Corte Superior possui orientação no sentido de que não se admite 

a aplicação da medida mais gravosa com esteio na gravidade genérica do ato 

infracional ou na natureza hedionda do crime de tráfico de drogas, dada a taxatividade 

do rol previsto no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Nesse propósito, o enunciado n. 492 da Súmula desta Corte Superior, 

in verbis :

O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não 
conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de 
internação do adolescente.

Nesse contexto, não se justifica a imposição da medida extrema de 

internação, pois não caracterizada a violência ou grave ameaça à pessoa. 

Observo, contudo, que em razão da qualidade e quantidade da droga 

apreendida – 16,50g (dezesseis gramas e cinquenta centigramas) de cocaína, 
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acondicionadas em 18 (dezoito) sacos plásticos – , e da notícia nos autos de que o 

paciente tem outras anotações em atos infracionais desta natureza, mostrando 

estabilidade para associação e o tráfico de drogas, tenho que o melhor entendimento a 

ser adotado é mantê-lo sob parcial guarda do Estado, de maneira que haja a efetiva e 

definitiva educação do menor. 

Nesse sentido, já se decidiu nesta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ECA. TRÁFICO DE 
DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 122 DO 
ECA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 492/STJ. SEMILIBERDADE. 
ADEQUAÇÃO.

1. O ato infracional análogo ao tráfico ilícito de entorpecentes não 
enseja, por si só, a aplicação da medida socioeducativa de 
internação, já que a conduta não pressupõe violência ou grave 
ameaça a pessoa.

2. A configuração da reiteração prevista no art. 122, II, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente requer a prática de, ao menos, dois 
atos anteriores. Precedentes.

3. A quantidade de droga encontrada com o menor (56 papelotes 
de cocaína e 2 de crack) demonstra seu envolvimento com o tráfico 
de drogas.

4. É necessário que o menor tenha um acompanhamento 
psicológico, sendo a medida socioeducativa de semiliberdade a 
mais adequada.

Necessidade de análise do caso concreto, das condições pessoais 
do menor. Ausência de fundamentação suficiente quanto à 
aplicação da medida mais gravosa.

5. Recurso ordinário provido, concedendo-se parcialmente a ordem 
para que seja determinado o cumprimento da medida 
socioeducativa de semiliberdade. Liminar ratificada.

(RHC 40.720/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 11/04/2014)

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo regimental e 

mantenho decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0107215-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 354.410 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00093255820158190037  93255820158190037

EM MESA JULGADO: 07/06/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : C V R DO N (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Medidas Sócio-educativas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : C V R DO N (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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